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PROJETO DE LEI 01-0527/1997

Regova em todos termos a Lei
12.115 de 28 de junho de 1.996..

-

AA's MARAlnplJNICIPAL DE SO PtULO decreta:
é

Art. 1°. - Fica revogada em todos os seus termos.a Lei
12.115 de 28 de junho de 1.996.

Art. 2°. - As despesas decorrentes desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 11 de junho de 1997.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem como objetivo a revogação da Lei
12.115 de 28 de junho de 1.996.

A presente Lei em muito tem contribuído com o aumento da
poluição visual de nossa cidade principalmente, em zonas de uso Z1 - áreas
exclusivamente residenciais e de interesses urbanísticos, arquitetônicos de
nossa cidade.

•



LE I

QS/	 Q6
•LEI N . 12.115 , DE 28 DE JUNHO	 DE 1996

(Projeto de Lei' n' 468/95 do Vereador José índio Fer-
reira do Nascimento)

Dispõe sobre a ordenação de anúncios na
paisagem no Município, fixa normas para e
veiculação desses anúncios, e dá outrau
providências.

PAULO NALUP, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Paz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de
junho de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES

Art. 1 . - A ordenação de anúncios na pai-
sagem do Município, disciplinada pela presente lei, visa
à melhoria da qualidade de vida, com os seguintes obje-
tivos:

I - Organizar, controlar e orientar o uso
de mensagens visuais de qualquer natureza, respeitando o
interesse coletivo, as necessidades de conforto ambien- •
tal e as prerrogativas individuais;

II - Garantir a segurança das edificações
e da população;

III - Garantir as condições de segurança,
fluidez e conforto no deslocamento de veículos e pedes-
tres;

IV - Garantir os padrões estéticos da ci-
dade;

V - Estabelecer o equilíbrio dos diversos
agentes atuantes na cidade, inclusive através do incen-
tivo à cooperação de entidades e particulares na promo-
ção da melhoria da paisagem do MunicIpiti.

• Art. 2* - Para os efeitos deSta lei, fi-
cam estabelecidas as seguintes definições:

I - Altura do anúncio (H) - é o resultado
obtido pela diferença entre a altura máxima (Mmax) e a
altura mínima (Hmin), (H.,Hmax - Hmin), devendo ser con-
siderada a estrutura de sustentação, no caso de anúncio
localizado na cobertura da edificação, observado o se-

a) altura mínima (Main) . - é a distância
vertical entre o ponto mais baixo do anúncio e o ponto
mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;
• b) altura máxima (Hmax) - é a distância
Vertical entre o ponto mais alto do anúncio e o ponto
mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

c) altura da edificação (Hed) - é a dis-
táncia vertical entre a cobertura da edificação e o
ponto mais alto do passeio imediatamente abaixo do anún-
cio;

II - Anúncic - é qualquer veículo de co-
municação visual presente na paisagem, exceto os que
contenham:

'a) nomes, símbolos, entalhes, relevos ou
logotipos, incorporados à fachada por meio de aberturas
ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, in-
tegrantes de projeto aprovado das edificações;

b) logotipos ou logomarcas de postos de'
abastecimento e serviços, quando veiculados nos equipa-
mentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares;

c) denominações de prédios e condomínios;
d) os que contenham referências que indi-

quem lotação, capacidade e as que recomendem cautela ou
indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico
ou desenho de valor publicitário;

e) os que contenham referências que in-
diquem uso ou qualquer outra circunstância elucidativa
do emprego ou finalidade do móvel ou imóvel, limitadas a
uma por acesso em cada logradouro, desde que:

1 - apresentem área de exposição igual ou
inferior a 1,00 a' (hum metro quadrado);

2 - não disponham de dispositivos mecã-
nicos;

f) os que contenham comunicações institu-
cionais veiculadas por meios próprios, tais como sinali-
zação de trânsito, sinalização de orientação de pedes-
tres e sinalização de denominação de logradouros;

g) os que contenham mensagens obrigató-
rias por legislação federal, estadual ou municipal;

h) os que contenham mensagens indicativas
de cooperação cos o Poder Público Municipal, Estadual ou
Federal;

i) os que apresentem área de exposição
igual OU inferior a 0,50 o' (meio metro quadrado), e
ainda observem as seguintes condições:

1 - não disponham de dispositivos mecâni-
COS ;

2 - sejam instalados paralelamente à fa-
chada ou alinhamento do imóvel e apresentem altura má-
xima (Hmax) igual ou inferior a 3,00 m (três metros);

3 - seja único deste tipo no imóvel;
III - Área Livre de Imóvel Edificado - é

a área existente entre a edificação e qualquer divisa do
imóvel que a contém, observado o seguinte:

a) área livre de frente, quando relativo
à área existente entre a edificação e o logradouro pú-
blico, considerando-se a extensão total da testada;

b) área livre de fundo, quando relativo à
área existente entre a edificação e a divisa de fundo,
considerando-se a extensão total do fundo do imóvel;

c) área livre lateral, quando relativo
área existente entre a edificação e as divisas laterais;

IV - Área Total de Anúncio - é a soma das
áreas de todas as superfícies de exposição do anúncio,
expressa em metros quadrados;

V - Bem ou Imóvel Significativo - é
aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetõnico, ambiental, ou de consagração popular, pú-
blico ou privado, tais como as áreas, edificações e bens
tombados pela Unido, Estado e Município e suas áreas en-
voltórias, os enquadrados como Z8-200, os parques e os
monumentos;

VI - . Cobertura de Edificação - é a super-
fície situada acima do último andar, limitada ao maior
perímetro da laje do teto, considerando andar o volume
compreendido entre dois pavimentos consecutivos ou entre
o último pavimento e o nível superior.de sua cobertura;

VII . - Divisa do Imóvel - é a linha divi-
sória entre imóveis de propriedade particular ou pú-
blica;

VIII - Empena cega - é a face externa da
edificação que esteja situada na divisa do imóvel e não
apresente aberturas destinadas à iluminação, ventilação
e insolação;

3X - Fachada - é qualquer das faces ex-
ternas de uma edificação; -
• X - Imóvel Edificado - é aquele ocupado
total ou parcialmente com edificação de caráter perma-
nente;

XI - Imóvel não Edificado - é aquele não
ocupado ou ocupado com edificação de caráter transitó-
rio, tais como estacionamento, "drive-in", circo e
afins, ou com edificação que se destine exclusivamente a
portaria, guarita ou abrigo para guarda, enquadrada na
legislação que rege a matéria;

XII - Marquise - é o elemento da edifica-
ção construído em balanço em relação à fachada, inte-
grante de projeto . aprovado, destinado tf cobertura e
proteção de transeuntes;

XIII - Níveis - são áreas do Município
submetidas às mesmas restrições para fins de colocação
de anúncios;

• • XIV - Paisagem - é a configuração resul-
tante da contínua e dinâmica interação entre os elemen-
tos naturais, os elementos edificados ou criados e o
próprio homem, numa constante relação de escala, forma,
função e movimento; •

XV - Quota - é o coeficiente que, multi-
plicado pela testada do imóvel onde se situa o anúncio,
possibilita obter a área total máxima dos anúncios per-
mitida no imóvel, expressa em metros quadrados;

XVI - Testada ou alinhamento - é a linha
divisória entre .o imóvel de propriedade particular ou
pública e o logradouro ou via pública;

XVII - Superfície de exposição do anúncio
- é a figura geométrica plana que compõe cada face do
anúncio.

Parágrafo único - Quando houver dificul-
dade de determinação da superfície de exposição, será
considerada a área do menor quadrilátero que contenha o
anúncio.

Art. 3 . - Para os fins do disposto nesta
lei, o território do Município fica dividido nos seguin-
tes Níveis:

a) Nível I - Bens e imóveis significati-
vos;

b) Nível II - Áreas declaradas de espe-
cial interesse urbanístico, arquitetõnico, paisagístico,
histórico, cultural e ambiental, áreas que vierem a ser
objeto de operação urbana e áreas que vierem a sofrer
processo de reurbenização;

c) Nível III - As zonas de uso Z1, Z9,
210, Z13, 214, 115, Z16, Z17, Z18, Z8-100 e os corredo-
res de uso especial Z8 CR1-I, 18 CR5 e Z8 CR6;
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d) Nível IV - AS zonas de uso ze, te, ,211
e o corredor de uso especial Z8 CR2;

e) Nível V - As zonas de uso 23 e 112;
f) Uivei VI - As zonas de uso Z4, 25, 26,

Z7, Z19 e o-corredor de uso especial 28 CR3.
• 5 I* - As características e perímetros a
serem observados pelos anúncios instalados nus diversos
Níveis são os constantes du QUadro Anexo único.

5 2' - No corredor de uso especial 28 CR4
! serão observados as caracteristicas e os perímetros es-
I tabelecidos para a zona de uso lindeira.

5 3 . - No corredor de uso especial 18
$ CR1-II e no corredor de uso especial. Z8 CR5 quando lin-
. deiro a zona de uso 21, serão observadas as disposições
contidas no parágrafo 3' do artigo 19 da Lei n . 9.049,
de 24 de abril de 1980.

4 . - As características e parâmetros a
serem observados no Nível I serão definidos, caso a
caso, pelo órgão municipal competente.

9 5 . - Os perímetros das áreas integran-
tes do Nível II, bem como as características e parâme-
tros a serem observados caso a caso, serão definidos por
lei; nos casos em que as características e perímetros
não sofrerem alteração, aplicar-se-ão as normas defini-
das nesta lei.

5 6 . - As faces de quadras de vias e lo-
gradouros integrantes dos Níveis III, IV e V Poderão ser
reenquadrados em outro nível mais permissivo, desde que
apresentem mais de 50% (cinqüenta por cento) de sua ex-
tensão ocupada por imóveis de uso não residencial.

5 7 . - O interessado deverá requerer o
reenquadramento junto & Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SEHAB, anexando, em expediente
próprio:

a) croquis de localização dos lotes que
representem mais de 50% (cinqüenta por cento) da exten-

, são da face da quadra ocupada com uso não residencial;
.b) fotografias que permitam'a visualiza-

ção da área em questão.
8. - A ocorrência de 50% (cinqüenta por

cento) de uso não residencial será verificada mediante o
somatório das testadas dos lotes ocupados com uso não
residencial, dividido pelo comprimento da face da qua-
dra.

9. - No cálculo do somatório referido
no parágrafo anterior e do comprimento da face de qua-
dra, não serão computadas as testadas de praças, par-
ques, cemitérios e imóveis não edificados.

9 10 - A Comissão de Proteção ti Paisagem
Urbana - CFPU deliberará quanto ao reenquadramento de
vias e logradouros nas hipóteses passíveis de dúvidas,
atendendo aos Níveis, às características e parâmetros
previstos nesta lei.

5 11 - Não será admitido o reenquadra-
mento de vias e logradouros para os quais a legislação
de uso e'ocupação do solo estabeleça disposições especi-
ficas referentes & colocação de anúncio.

TÍTULO II
DAS NORMAS TÉCNICAS

CAPÍTULO
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4 . - Submetem-se tm normas desta lei
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro pú-
blico, instalados em:

I - Imóvel Particular:
a) edificado;
b) não edificado;
c) em obras de construção civil; •
II - Bem Público:
a) edificado;
b) não edificado;
c) em obra pública de construção civil;
d) em faixa de domínio, pertencente a re-

des de infra-estrutura, faixa de servidão de redes de
transporte, de redes de transmissão de energia elétrica,
de oleodutos, gasodutos e similares.

5 1' - Para fins do disposto neste ar-
tigo, considera-se visível o anúncio instalado em espaço
externo ou interno da edificação.

5 2 . - No caso de se encontrar afixado em
espaço interno de edificação, o anúncio será considerado
visível quando localizado até 0,50 m (meio metro) 'de
qualquer abertura ou vedo transparente que se comunique
diretamente com o exterior.

Art. 5 . - Todo anúncio deverá observar,
dentre outras, as seguintes normas gerais:

I - Oferecer condições de segurança ao
público, em especial:

a) ser mantido em bom estado de conserva-
ção, no que tange A estabilidade, resistência dos mate-
riais e aspecto visual;

b) receber tratamento final adequado em
todas as suas superfícies, inclusive na sua estrutura,
ainda que não utilizada para anunciar;

-	 -
II - Atender, às normas técnicas pertinen-

tes & segurança e estabilidade de seus elementos;
III - Atender às normas técnicas emitidas

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
pertinentes às distâncias das redes de distribuição de
energia elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão
público estadual ou empresa responsável pela distribui-
ção de energia elétrica;

'IV - Não prejudicar a visualização de
bens e imóveis' significativos;

. V - Não prejudicar a visibilidade de si-
nalização de trânsito ou outro sinal de comunicação ins-
titucional, destinado à orientação do público, bem como
a numeração imobiliária e a denominação dos logradouros;

VI - Quando, com dispositivo luminoso,
hão produzit ofuscamento ou causar insegurança ao trân-
sito de veículos e pedestres e edificações vizinhas;

VII - Quando, com dispositivo luminoso de
luz intermitente, pisca-pisca àu jogo' de luzes, em pe-
ríodo noturno, compreendido das 24h (vinte e quatro ho-
ras) às 6h (seis horas), não prejudicar, a edificação em
que estiver instalado ou as edificações vizinhas;

VIII - -Não 'prejudicar, por qualquer
forma, a' insolação ou a aeração da edificação em que es-
tiver instalado ou a dos'imóvels edificados vizinhos;

IX - Não apresentar conjunto de formas e
cores que se confundam com as convencionadas internacio-
nalmente para as diferentes categorias de sinalização de
trânsito;

X - Não apresentar conjunto de formas e
cores que se confundam com as consagradas, para a pre-
venção e o combate a incéndio, pelas normas de segu-
rança.

Art. 6 . - Fica proibida a colocação ou
exibição de anúncio, seja qual for sua finalidade, forma
e composição,  nos seguintes casos:

-. Quando localizado a uma distância
igual 'ou inferior a 10,00m (dez metros) de qualquer
ponto das ponte., viadutos e elevados, bem como de seus

•acessos;
II - Quando colado ou pintado nas colu-

nas, paredes, muros a demais partes externas da edifica-
ção, salvo nas hipóteses previstas nesta lei e quando
pintado em chaminé de indústria nos termos da Lei n.
10.897, Cie 5 de dezembro de 1990;

III - Em imóvel.de uso ' exclusivamente re-
sidencial situado nas zonas de uso Z1, Z9, ZIO, Z14, 115
e 116, salvo quando o imóvel for lindeiro a logradouro
enquadrado no Nível VI ou quando o uso da edificação for
tolerado, conforme previsto na legislação de uso • ocu-
pação do solo;	 .

IV - reg empena cega, quando o imóvel es-
tiver situado nos Níveis III e IV, salvo no caso de
anúncio de finalidade cultural de que trata o inciso V
do artigo 78;

V - Nas vias • logradouros públicos, in-
clusive sobre o leito carroçável, salvo nos casos pre-
vistos nesta lei ou em legislação especial;

VI - Em obras públicas de arte, tais como
viadutos, pontes, túneis e semelhantes, ainda que de do-
mínio estadual ou federal; 	 .

VII - De propaganda política, mediante a.
afixação de cartaz, dístico ou flâmula em veículos de
transporte coletivo; 	 •

VIII - Nas partes internas e externas de
cemitérios;

IX - Na. partes internas • externa, de .
hospitais, prontos-socorros e postos de atendimento mé-
dico, exceto os que digam respeito à denominação e •ven-
tos relacionados com a área da saúde;

X - Em bens públicos municipais dominiaie
e de uso especial, salvo nos autódromos, estádios, cen-
tros desportivos e locais de pratica do desporto em ge-
ral e nas situações previstas em lei.

Art. 7 . - Para' os efeitos desta lei, o
anúncio será classificado em: •

I - Especial, quando apresentar pelo me-
nos uma das seguintes características:

a) área total de anúncio superior a 30,00
m . (trinta metros, quadrados);

b) altura máxima (Hmax) superior a 6,00 m
(seis metros);

c) esteja instalado em empena cega e
apresente área total de anúncio superior a 30,00 ml
(trinta metros quadrados);
• d) possua dispositivo mecânico;

e) possa apresentar problemas afetos &
segurança da população;

f) esteja instalado em cobertura de edi-
ficação;



	

• • - -• "	 II - Complexo, quando apresentar pelo me-
nos uma das seguintes características:

a) área total de anúncio superior a 5,00
a' (cinco metros quadrados) e igual ou inferior a 30,00,
m , (trinta metros quadrados);

b) altura máxima (Hmax) superior a 4,00 m
(quatro metros) e igual ou inferior a 6,00 m (seis me-
tros);

c) esteja instalado em empena cega e
apresente área total de anuncio igual ou inferior a
30,00 ra , (trinta metros quadrados);

XII - Transitório, quando permanecer ex-
posto pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias e apresentar
as seguintes características:

a) área total de anúncio igual ou infe-
rior a 2,00 e' (dois metros quadrados);

b) altura máxima (Hmax) igual ou inferior
a 3,00 m (três metros); s

c) não possua qualquer dispositivo lumi-

d) veicule mensagem esporádica atinente a
promoções, ofertas especiais e similares;

e) seja único deste tipo no imóvel;
f) não avance sobre o passeio;
IV - Balão ou inflável, quando permanecer

exposto pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias e apresen-
tar as seguintes características:

a) ser inflado por ar ou gás estável;
b) possuir ou não dispositivo luminoso;
c) ser único deste tipo no imóvel;
d) ter sua projeção, em qualquer situa-

ção, contida nos limites do imóvel, não podendo avançar
sobre os imóveis vizinhos nem sobra o logradouro;

V - De finalidade cultural, quando for
•integrante de programa cultural, de plano de embeleza-
mento da cidade ou alusivo a data de valor histórico;

VI - De finalidade político-partidária,
na forma prevista na legislação eleitoral federal;

VII - Simples, quando não se enquadrar em
quaisquer das disposições previstas nos incisos I a VI
deste artigo.

1' - Nos anúncios de finalidade cultu-
ral, o espaço reservado para o patrocinador será deter-
minado pelos órgãos municipais competentes.

5 2 . - Os anúncios referentes a propa-
ganda política, deverão ser retirados no prazo máximo de
15 (quinze) dias a contar da data da realização de elei-
ções ou plebiscitos.

5 3 . - Os anúncios veiculados através de
projeção de imagens serão enquadrados de acordo com a
classificação da superfície onde a imagem será proje-
tada.

5 4 • - Novas tecnologias de veiculação de
anúncio serão classificadas pela Comissão de Proteção à
Paisagem Urbana - CPPU.

	

.	 CAPITULO II
DO ANÚNCIO EN IMÓVEL PARTICULAR mmucaDo

SEÇÃO I	 •	 .
NA FACHADA

.Art. S' :- Quando instalado na fachada, o
anúncio será considerado: 	 .

I - Paralelo, quando a superfície de ex-
posição do anúncio estiver posicionada paralelamente em
relação ao plano da fachada e a uma dist/meia de no má-
ximo 0,305 (trinta centímetros) deste;
I II - Perpendicular, quando as superfí-
cies de exposição do anúncio estiverem posicionadas per-

. Pendicularmante em relação ao plano da fachada, devendo
p anúncio apresentar espessura igual ou ifflerior a 0,40

m (quarenta centímetros).
Art. 9 . - será permitida a colocação de

anúncio:
1	 ,	 I - Nas fachadas da edificação;

II - Em toldos ou coberturas retráteis,
executados em material de qualquer espécie;

III - Em vedos transparentes, na forma de
adesivo aplicado, desde que:

a) apresente altura (H) igual ou inferior
t 0,30 n (trinta centímetros);

b) observe altura máxima (Hmax) igual ou1
inferior a 6,00 m (seis, metros), não ficando sujeito à
ltura mínima (Hmin) estabelecida no Quadro Anexo único.

• Parágrafo único - Deverão ser computadas,
/Sr& cálculo da área total de anúncio, as áreas dos ele-
Mentos referidos no inciso II deste artigo. 	 -

Art. 10 - O anúncio instalado na fachada
4a edificação particular deverá atender às seguintes
condições:
I I - Observar as características e paráme-
tiros estabelecidos no Quadro Anexo único para cada NI-
iel, respeitado o disposto no artigo 11 desta lei;

II - Observar as características arquit.-
r
u
icas e as funções definidas no projeto de construção
reforma da edificação;

III - Ter sua projeção ortogonal total-
mente contida dentro da fachada onde se encontra e não
incidir sobre a área de exposição de outro anúncio;

IV - Quando instalado em fachada cons-
truída no alinhamento, o anúncio perpendicular poderá
vançar até 1,20 m (hum metro e vinte centímetros) sobre
passeio, desde que este avanço não exceda a 2/3 (dois

terços) da largura do passeio.

Art. 11 - O anúncio que for único na fa-
chada em que estiver instalado, fica dispensado do aten-
dimento & altura máxima (Ilmax) estabelecida no Quadro
Anexo único.

'SEÇÃO II,
NA MARQUISE

Art. 12 - Será permitida a colocação de
anúncio nas bordas de marquise integrante de projeto
aprovado de edificação, desde que atendidas as seguintes
condições:

42. /I 
• - • -	 --- •	 -	 -

I - Seja instalado sobre ou sob a mar-
quise, paralelamente às suas bordas;

II - Tenha sua projeção ortogonal contida
nos limites do perímetro da marquise;

III - Apresente altura (H) igual ou infe-
rior a 0,90 m (noventa centímetros), respeitadas as al-
turas máxima (Hmax) e mínima (Hnin) estabelecidas no
Quadro Anexo único.

sEçAo III	 .
NA COBERTURA

•
Art. 13 - Será permitida a instalação de

anúncio na cobertura da edificação nas seguintes condi-
ções:

I - No imóvel residencial, quando si-
tuado:

a) no Nivel V, desde que a altura da adi-..
ficação (Hed) seja igual ou superior a 25,00 a (vinte e
cinco metros);	 .
o b) no Nível VI, desde que a altura da
edificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00 m (nove
metros):
• II - ,Nos imóveis , destinado* a outros
Usos, quando situados:

a) nos Níveis IV e V, desde que a altura
da edificação (Hed) . seja igual ou superior a 15,00 m
(quinze metros);

b) no Nível VI, desde que a altura da
edificação (Hed) seja igual ou superior a 9,00 m (nove
metro.);	 .

III - A altura (H) do anúncio deverá ser
calculada da seguinte maneira;

• a) quando instalado nobre imóvel situado
nos níveis IV e V, independentemente de seu uso, H . 1 +
, /4 Hed;

b) quando instalado sobre imóvel situado
no nível VI, independentemente de seu uso, • a altura da
edificação for igual ou superior a 9,00 la (nove metros)
'e inferior a 15,00 m (quinze metros), H .. 1 + , /3 Hed,
observado o limite de 5,00 m (cinco metros);
!	 o) quando instalado sobre imóvel situado
no nível VI, independentemente de seu uso, e a altura da
edificação for igual ou superior a 15,00 a (quinze me-
tros), H . 1 + , /4 Hed;

IV - Se d'valor obtido pela aplicação da
órnula referida no inciso anterior for fracionado, será
le automaticamente arredondado para mais, observado o
isposto no inciso I do artigo 2 . ;	 .

V - A altura (H) do anúncio sobre cober-
6ra será medida a partir da cobertura da edificação, -ou
S partir do ponto mais alto das partes sobre elevadas da
Ddificaçào;	 .

VI - O anúncio instalado na cobertura da
¡edificação deverá, ainda,, observar as seguintes condi-
tões:

a) ter apenas um anúncio . visivel, em cada
momento de exposição; *: • . 	 •

b) não apresentar estrutura de madeira;
i	 •	 •	 • c) ter sua projeção ortogonal contida nos
limites do perímetro 'da cobertura;

d) apresentar os pontos altos de todas as
ouperfícies de exposição contidos num mesmo plano hori-
zontal, imaginário, pare:110 it laje da cobertura;

e) não interferir em helipontos, helipor-
tos, lajes de segurança ou raio de ação de pára-raios;

f) encontrar-se em edificação sem anúncio
na empena cega, na aaaaa visibilidade;

g) no imóvel residencial com altura da
edificação (Hed) igual ou superior a 9,00 m (nove me-.
troe) e inferior a 15,00 m . (quinze metros) com anúncio
na cobertura, o anúncio instalado na área livre do imó-
vel não poderá ter sua projeção horizontal -sobre a edi-
ficação.

Parágrafo único - A área do anúncio na
Cobertura de edificação não será considerada na área to-
tal máxima permitida no imóvel, obtida pela aplicação da
quota, salvo na condição da alínea "b" do inciso III
deste artigo.

noso;noso;
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	 daSEÇÃO IV

NA EMPENA CEGA,

Art. 14 - O anúncio instalado ou pintado
em empena cega, definida no inciso VIII do artigo 2.
desta lei, deverá atender às seguintes condições:

I - Estar instalado ou pintado em edifi-
cação situada nos Níveis V ou VI;

II - Encontrar-se em edificação sem anún-
cio na cobertura, na mesma visibilidade;

III - Ser único em cada empena cega por
bloco da edificação;

IV - Apresentar altura mínima (Hmin)
igual ou maior a 15,00 m (quinze metros):

V - Apresentar área máxima de até 70%
(setenta por cento) da área total da empene em que esti-
ver instalado:

VI - Apresentar projeção ortogonal con-
tida nos limites do perímetro da empena.

1 • - Quando da instalação do anúncio, a
empena cega deverá ser totalmente recuperada.

2 . - A'llrea do anúncio em empena cega,
não será considerada na área total máxima permitida do
imóvel, obtida pela obtenção da quota.

Art. 15 - Quando da retirada do anúncio
.instalado em empena cega, esta deverá ser recuperada,
observando-se, quanto à responsabilidade, o disposto no
artigo 49.

' SEÇÃO V
NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL EDIFICADO

Art. 16 - O anúncio instalado na área li-
vre de imóvel edificado deverá atender às seguintes con-
dições:

I - Observar as características e os pa-
rémetros estabelecidos para cada Nível no Quadro Anexo
único;

II - Quando instalado em área livre late-
ral e de fundo, manter recuos mínimos em relação As di-
visas do imóvel de:

a) 0,50 m (cinqüenta centímetros) para
anúncios com altura máxima (Hmax) menor ou igual a 9,00
m (nove metros);

b) 1,50 m (hum metro e cinqüenta centíme-
tros) para os anúncios com altura máxima (Hmax) superior
a 9,00 m (nove metros);

III - Apresentar projeção horizontal in-•
teiramente contida no limite do imóvel:

IV - Não estar instalado em sobreposição
a outro anúncio;

V - Quando paralelo à testada, manter
distancia mínima de 1,00 m (hum metro) da extremidade
lateral do próximo anúncio.

Art. 17 - O anúncio instalado na área li-
vre de imóvel edificado, poderá ter sua projeção hori-
zontal sobre a edificação, salvo no caso dos imóveis re-
sidenciais mencionados na alínea "g" do inciso VI do ar-
tigo 13.

SEÇÃO VI
NOS "SHOPPING CEWITRS", HIPERMERCADOS, CENTROS DE FEIRAS

SALÕES, CENTROS DE LAZER E EDIFICAÇÕES SIMILARES

Art. 18 - Os anúncios instalados em imó-
veis destinados a "Shopping Centers", Hipermercados,
Centros de Feiras e Salões, Centros de Lazer e ativida-
des similares poderão ter as características e os pard-
metros estabelecidos no Quadro Anexo único alterados,
caso a caso, a critério da Comissão de Proteção à Paisa-
gem Urbana - CPPU, desde que:

a) os imóveis apresentem área superior a
5.000,00 m , (cinco mil metros quadrados);

b) seja obedecida a quota máxima de 4,0.

CAPITULO III
DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR NÃO EDIFICADO

Art. 19 - O anúncio instalado em imóvel,
particular não edificado deverá atender às seguintes
condições:

I - Observar as características e parame-'
troe estabelecidos para cada Nível no Quadro Anexo'
único;

II - Manter recuos mínimos em relação às.
divisas laterais e de fundo do imóvel de:

e) 0,50 m (cinquenta centímetros) pare'
anúncios com altura máxima (Hmax) igual ou inferior a'
9,00 m (nove metros);

b) 1,50 (hum metro e cinquenta centíme—
tros) para os anúncios com altura máxima (Hmax) superior:

; ei 9,00 m (nove metros);
III - Apresentar projeção horizontal in-

teiramente contida dentro do limite do imóvel;
IV - Quando paralelo à testada, manter,

distancia mínima de 1,00 m (hum metro) da extremidade'
lateral do próximo anúncio;

V - Não estar instalado em sobreposição .a;
outro anúncio.

Parágrafo único - Quando o imóvel for
lindeiro a edificação destinada exclusivamente ao uso'
residencial, a instalação de anúncio na área livre de
frente obedecerá ao menor recuo das edificações lindei-
ras.

1	

• •	 CAPITULO IV	 *, •DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR 2 ;

•
Art. 20 - Em obrais de ' construçáo civil

particular, além dos anúncios relativos ao empreendi-
mento imobiliário ou aos materiais • serviços utilizados
na obra, soerão permitidos outros, desde que não avancem
nobre o passeio, não estejam localizados no espaço livre
• atendam às características • parametros estabelecidos,
para cada Nível no Quadro Anexo único e As demais dis-,
posições fixadas nesta lei.

11 I' - Será admitido anúncio colocado em
tapume desde que observe altura máxima (Ruas) igual ou
inferior a 6,00 m-(seis metros), devendo o tapume ser
construído com material de qualidade comprovada, ter -
acabamento adequado • .ser mantido em bom estado de con-
servação.	 r

f 2. - Será admitida 'pintura decorativa
em tapume, com a inscrição de logotipo ou mensagem pu-
blicitária, desde que referente ao empreendimento, mate-'
riais ou serviços utilizados na obra, sendo considerada,'
nesta hipótese, para efeito de cálculo da quota do anil:1=
cio, a área do logotipo ou da mensagem publicitária.

f 3. - A soma das áreas dos anúncios pre-
vistos neste artigo, deverá atender à quota estabelecida'
para imóvel não edificado em cada Nível no Quadro AneRo'
único.	 3.:.

CAPITULO v
Do ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS

Art. 21 - Os anúncios instalados em bens
de uso dominial e de uso especial da União e do Estado,
edificados, não edificados e •em obra de construção ci-
vil, da administração direta, indireta e fundacional,
deverão atender as disposições, características e paré-
metros estabelecidos nesta lei para os imóveis particu-
lares, observado o disposto no artigo 6..

TITULO III
DAS NORMAS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

CAPITULO I
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO
DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 22 - A colocação de anúncio de fina-
lidade político-partidária fica sujeita à observánciada,
legislação pertinente, dispensando-se o seu. licencia,-)
mento.	 ZI

• Art. 23 - A colocação de anúncio trama-,
tório fica sujeita A comunicação, por parte do propriW-Z
tário do anúncio, à Administração Regional competenta,.!
para fins de fiscalização, dispensando-se o seu licen-
ciamento.

Parágrafo único - A comunicação a que se
refere este artigo deverá indicar a quantidade, os lo-
cais de afixação e o período de exposição do antific10;
devendo ser pagos eventuais tributos e preços públicos.

Art. 24 - A colocação de balão e inflavel
fica sujeita à autorização da Secretaria das Administra....
ções Regionais - SAR, dispensando-se o seu licencia4
mento.

Parágrafo único - O pedido de autorização
a que se refere este artigo deverá ser acompanhado de
termo de responsabilidade técnica pela parte elétrica,
sistema de ancoragem e fixação, assinado por profissio-
nal legalmente habilitado e pelo proprietário do anún-
cio.

Art. 25 - A colocação de anúncio de
lidado cultural fica sujeita à autorização da Secretaria
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, após pa-
recer favorável da Secretaria Municipal de cultura - SMC
e da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, dia-
pensando-se o seu licenciamento.'
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Art. 26 - A colocação de anúncio simples

fica sujeita ao licenciamento prévio (VETADO).
Art. 27 - A instalação de anúncio com-

plexo e de 'anúncio especial fica sujeita à expedição
prévia de Alvará de Instalação de Anúncio, em função da
análise dos aspectos de segurança pelo órgão competente,
com posterior licenciamento da Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB.

Art. 28 - Deverão ser requeridas tantas
licenças quantos forem os anúncios a serem instalados.

Art. 29 - A licença será concedida pelo
prazo de 3 (três) anos,'renovável por iguais períodos a
pedido do interessado, desde que respeitadas as .normas
legais vigentes ã época da renovação.

Art. 30 - As licenças expedidas para os
anúncios instalados em . drea que venha a integrar o Nível •

terão os prazos de validade fixados na lei que defi-
nir seu perimetro.

Art. 31 - Para o Pedido de licenciamento
de anúncio simples, será necessária a apresentação dos
sépuintes documentos:

I - Requerimento apropriado devidamente
preenchido e assinado pelo proprietário do anúncio, que
declarará, sob sua exclusiva responsabilidade:

a) os elementos . que caracterizam o anún-
cit.;

b) o número do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários - CCM no Município de São Paulo do proprie-
tário do anúncio;

c) o número do Contribuinte do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU relativo ao imóvel
onde se pretende instalar o anúncio;

O) a identificação e a autorização do
proprietário ou do possuidor do imóvel onde se pretende
instalar o anúncio;

II - Outros documentos que vierem a ser
especificados por ato do Executivo.

Parágrafo único - A autorização de que
treta a alínea "d" do inciso I implica na permissão
para entrada no imóvel de agente do Poder Público para
viátoriar ou remover o anúncio, conforme o caso.
• Art. 32 - Para o pedido de licenciamento .

de anúncio complexo, será necessária a apresentação dos
seguintes documentos:

I - Requerimento apropriado mencionado no
ihéiso I do artigo 31;
,c

II - Termo de responsabilidade técnica
pela parte estrutural do anúncio, assinado por profis-
sional legalmente habilitado, pelo proprietário do anún--
cio e pela empresa instaladora;

III - Termo de responsabilidade técnica
pela parte elétrica do anúncio, assinado por profissio-
nal legalmente habilitado, pelo proprietário do anúncio

'e pela empresa instaladora, no caso de anúncio dotado de
dispositivo elétrico, independentemente. de sua voltagem;

• IV - Indicação de empresa instaladora
responsável pela instalação do anúncio, bem como os nú-
meros de suas inscrições junto ao Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e junto ao
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX,
de que trata o artigo 41 desta lei;

V - Indicação do número de inscrição do
proprietário do anúncio junto ao Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso do anúncio não
estar relacionado com a atividade exercida no local de
instalação;

VI - Outros documentos que vierem a ser
especificados por ato do Executivo.

. Art. 33 - Para o pedido de licenciamento
do,anúncio especial, será necessária a apresentação dos
seguintes documentos:

.	 I - Documentos mencionados nos incisos I
a V do artigo 32;

II - Projeto do anúncio, contendo sua re-
presentação gráfica, em 2 (duas) vias, composta de plan-
tas, elevações, seções e detalhes, em escala adequada,
assinada por profissional habilitado e pelo proprietário
do anúncio;

b) memorial descritivo e de cálculo da
parte estrutural e da parte elétrica, se for o caso,
atendendo às normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT;

III - Outros documentos que vierem a ser
especificados por ato do Executivo.

Art. 34 - Se o pedido de licenciamento de
anúncio complexo e de anúncio especial for requerido por
órgão da administração direta, fundo especial, autar-
quia, fundação pública, empresa pública, sociedade de
economia mista ou outra entidade controlada direta ou
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, não será exigida a apresentação da empresa
instaladora no ato do protocolamento. 	 •

1. Com a apresentação dos documentos
exigidos nos artigos 32 e 33, e estando o anúncio de
acordo com as normas técnicas e de segurança, será expe-
didp o Alvará de Aprovação para que o requerente possa
prpceder à licitação, nos termos da legislação vigente,
visando contratar empresa responsável pela instalação do
anúncio.	 •

f 2. - O requerente terá o prazo de 180
(cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação
do Alvará de Aprovação, para apresentar a empresa insta-
ladora, sob pena de ser indeferido o pedido de licença
do anúncio.

f 3. -. Após a apresentação da empresa
instaladora será expedido o Alvará de Instalação de
Anúncio.	 •

' Art. 35 - O pedido de licenciamento de
anúncio complexo e de anúncio especial será analisado
;islã órgão responsável pelos aspectos de segurança, que
emitirá parecer técnico.

f 1' - Havendo parecer desfavorável, o
pedido de licenciamento será indeferido.

f 2 . - Havendo parecer favorável, e es-
tando o anúncio de acordo com as normas técnicas, será
expedido o Alvará de Instalação de Anúncio.

. Art. 36 - O interessado terá o prazo de
90 (noventa) dias, contados a partir da data de expedi-
ção do Alvará de Instalação de Anúncio, para comunicar
ao órgão competente a instalação do anúncio e apresen-
tar:

I - A indicação da empresa de manutenção
do anúncio, quando o seu proprietário não for a empresa
instaladora, bem como o número de sua inscrição junto ao
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
- CREA e junto ao Cadastro de Empresas de Publicidade
Exterior - CADEPEX;

II - No caso de anúncio complexo e da
'anúncio especial, apólice de seguro de responsabilidade
.civil para a cobertura de eventuais riscos ou danos de -
Correntes da instalação, exibição, manutenção e remoçã•
do anúncio;

III - Outros documentos que vierem a sei.
Lspecificados por ato do Executivo.

Parágrafo único - O não atendimento an
disposto neste artigo, no prazo estabelecido, implicará
na caducidade do Alvará de Instalação de Anúncio, propi-
ciando o seu cancelamento e o indeferimento do pedido de
licença.

••
Art. 37 - Verificado, pelo órgão compe-

tente, que o anúncio se encontra instalado em conformi-
Bade com o'Alvará de Instalação de Anúncio, o pedido de
licenciamento será deferido e expedida a Licença de
Anúncio.
.	 •	 Art. 38 - O despacho de indeferimento de
pedido de licenciamento de anúncio deverá ser devida-
ihente fundamentado.	 .

Parágrafo. único - O indeferimento do pe-
lido não dá ao requerente o direito e devolução de even-'
tuais taxas ou emolumentos pagos.

. Art. 39 - O prazo para pedido de reconsi-
deração de despacho ou de recurso é de 15 (quinze) dias
corridos, contados a partir da data da publicação do
despacho.	 .

1 1 ., - Os pedidos de reconsideração de
despacho ou de recurso não terão efeito suspensivo,
salvo no caso de instalação de anúncio previsto no pard-
! rafo 2 . do artigo 40.

f 2 . - O despacho do Prefeito em grau de
ecurso, bem como o decurso do prazo recursal, encerram

definitivamente a instancia administrativa. 	 .	 •	 ..
1	 Art. 40 - O Poder Público Municipal de-
Verá observar os seguintes prazos:	 .
• I - 30* (trinta) dias para deferir ou in-
deferir . o pedido de licenciamento de anúncio simples,
contados a partir da data do seu protoéólzment!›:



-

" II - 45 (quarenta e cinco) dias para ex-
pedir o Alvará de Instalação de Anúncio ou indeferir o
pedido de licenciamento de anúncio complexo ou de anún-
cio especial, contadoé a partir da data do seu protoco-
lamento;

III - 30 (trinta) dias para deferir ou
indeferir 'o pedido de licenciamento de anúncio complexo
ou de anúncio especial, contados a partir da data em que'
o interessado comunicar a instalação, nos termos do ar-
tigo 36.

18 - O curso dos prazos previstos neste
artigo ficará suspenso durante a pendência do atendi-
mento, pelo interessado, de exigências feitas em
"comunique-se".

2" - Decorridos os prazos estabelecidos
•nos incisai: I e II deste artigo, o interessado deverá
comunicar o órgão competente e, após 15 (quinze) dias-
desta comunicação, não havendo o indeferimento do pe-
dido, poderá instalar o anúncio.

5 3 . - A instalação prevista no parágrafo .
anterior não exime o interessado de atender a todas as
disposições desta lei e de recolher, de imediato, a taxa
de fiscalização de anúncios - TFA.

4 9 - Na situação prevista no parágrafo
anterior o interessado fica isento das sanções previstas
pela exibição de anúncio sem a devida licença ou alvará
de instalação.

5 5 . - O disposto neste artigo não se
aplica aos anúncios a serem instalados em imóveis inte-
grantes do Nivel I.

• Art. 41'- Fica criado'o Cadastro de Em-
presas de Publicidade Exterior - CADEPEX, destinado ao
registro de pessoas juridicas cujo objeto social seja a'
venda, instalação, manutenção, locação, exibição ou ex-
ploração, por qualquer forma, de comunicação visual ex-
terior.

5 l e -.O Cadastro de Empresas de Publici-
dade Exterior - CADEPEX será implantado na Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS.

5 2' - Rara requerer o cadastramento no
Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior.- .CADEPEX)-
a empresa interessada deverá apresentar:

e) cópia do contrato social, acompanhada
da última alteração, se houver, que comprove sua ativi-
dade no ramo:

b) prova de inscrição no Cadastro de Con-
tribuintes Mobiliários - CCM no Município de São Paulo;

c) prova de inscrição no Cadastro Geral
de Contribuintes - CGC;

d) prova de inscrição no Conselho Regio-
nal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CAEM

e) indicação de responsável técnico regu-
larmente inscrito no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA;

f) prova de recolhimento de Contribuição
Sindical Patronal.
• 5 3 . - Os . registros das empresas cadas-
tradas, terão validade de 1 (hum) ano e deverão ser re-
novados, a pedido das próprias , empresas, mediante a
apresentação dos documentos relacionados no parágrafo 2.
devidamente atualizados.

4 0 - Serão automaticamente cancelados
os registros que não forem renovados por mais de dois
anos consecutivos.

SEÇÃO 11 .
'DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art: 42 - A renovação da licença do anún-
cio será feita mediante simples declaração do interes-
sado de que não houve alteração nas caracteristicas
constantes da licença original e apresentação dos termos
de responsabilidade e da apólice de seguro, devidamente
atualizados, e indicação da empresa de manutenção, men-
cionados nos artigos 32, 33 e 36, quando for o caso.

Art. 43 - A alteração da legislação per-
tinente implica na necessidade de novo licenciamento.

Art. 44 - A alteração das características
do anúncio ou a mudança do local de instalação implica
na necessidade de novo licenciamento.

Parágrafo único - Fica dispensado da exi-
gência prevista neste artigo o anúncio constituído de
quadro próprio destinado à fixação de mensagem trocada
periodicamente, desde que não ocorram alteraçõea na sua
estrutura, forma ou dimensões.

•• • •	 SEÇÃO III
DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANÚNCIO

• •	 •

Art. 45.- A licença do anúncio será auto-
maticamente cancelada nos seguintes casos:

I - Por solicitação do interessado, me-
diante requerimento padronizado; •

II - Na data do vencimento do prazo de
sua validade, caso não haja pedido de renovação:

III - Quando ocorrer alteração nas carac-
terísticas do anúncio;

TV - Quando ocorrer mudança de local de
instalação do anúncio:

V - Quando ocorrer'alteração nas caracte-
risticas do imóvel:

• VI — Quindo ocorrer alteração no número
do Contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU;

.	 VII - Quando ocorrer alteração no Cadas-
tro de Contribuintes Nobiliários - CCM;

VIII - Quando ocorrer o cancelamento-da,
inscrição da empresa de manutenção no Cadastro de Empre-

sas de Publicidade Exterior - CADEPEX, no caso de anún-
cio complexo ou de anúncio especial:

IX - Quando o proprietário não apresentar
nova empresa de manutenção, se for o caso;

X - Por infrigència a qualquer disposição
desta lei, caso não sejam sanadas as irregularidades
dentro dos prazos previstos; 	 •

XI - Pelo não atendimento a eventuais
exigências dos órgãos competentes, em se tratando de
bens e imóveis significativos.

SEÇÃO iv
DO CADASTRO DE ANÚNCIOS - CADAN

- Art. 46 - O ' licenciamento do anúncio im-
plica no seu registro no Cadastro de Anúncios - CADAN,
criado pela Lei n . 8.730, de 7 de junho de 1978.

l f - O registro no Cadastro de Anúncio:;
- CADAN poderá ser promovido de ofício.

5 2 . - Na hipótese do parágrafo anterior,
'o proprietário do anúncio ou o proprietário, ou possui-.,
dor, do imóvel onde este estiver instalado, será notifi-
cado a prestar as declarações e apresentar os documento
necessários previstos nesta lei.

• Art. 47 - O registro de ofício no Cadas-
tro de Anúncios . - CADAN não implica o reconhecimento da
regularidade do anúncio.

Art. 48 - O anúncio deverá ser identifi-
cado através do número de seu Alvará de Instalação ou de
sua Licença.

1. - A identificação do anúncio deverá
oferecer condições de perfeita legibilidade ao nível do
pedestre, salvo na hipótese de anúncios instalados em
cobertura ou em locais fora do seu alcance visual.

f 2 8 - As normas relativas à identifica-
ção do anúncio serão objeto de regulamentação a ser ex-
pedida pelb Executivo:

•

• SEÇÃO 11.1.-To.•
-• DOSAIESPONSAVEIS PELO AffibeCIO •

Art. 49 - São solidariamente responsãvels

I - O proprietário do anúncio;
II - O proprietário e o possuidor do imo-

'vel onde o anúncio estiver instalado.
III - c) anunciante.

pelo andncio:pelo andncio:



'ê 1 1 - . Quanto à segurança e aos aspectos
técnicos referentes instalação, também é responsável a
empresa instaladora.

2 . - Quanto à segurança e aos aspectos
técnicos referentes à parte estrutural e elétrica, tam-
bém são responsáveis os respectivos profissionais. 

." • - 3d,-'Quanto'à segurança e aos aspectos.
.técnicos referentes à manutenção, também é responsável" al
empresa de manutenção;
- -V48 - Os responsáveis pelo anúncio res-

ponderWcivil e criminalmente pela veracidade das in-
formações prestadas.

'Art. 50 - A empresa de manutenção deverá
informar ao órgão competente quando deixar de prestar.a
manutenção do anúncio, sob pena de continuar com a rem-.
ponsabilidade sobre o anúncio perante a Municipalidade.

.• . - Art. 51 - Se a empresa de manutenção dei-
xar de prestar a manutenção do anúncio, o proprietário,
do anúncio deverá, de imediato, apresentar outra em-
presa, sob 'pena de cancelamento da licença.

•SEÇAO VI
DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS

nais;nais;

- CPPU;- CPPU;

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

..b) em desacordo com as dimensões e carac-
terísticas aprovadas;

c) fora do prazo constante da licença, do
alvará de instalação ou da autorização;

d) sem a necessária identificação pre-
vista no artigo 48; .

II - Manter o anúncio:	 .
a) em mau estado de conservação;
b) em condições precárias de segurança;

• III - Não atender à intimação do órgão
competente para regularização ou remoção do anúncio; 	 -

IV - Veicular propaganda eleitoral em de-
sacordo com o disposto na legislação federal, estadual e
municipal pertinentes; 	 •

V - Praticar qualquer outra violação às
normas previstas nesta lei.

.5 1. - Para os efeitos deste artigo serão
considerados infratores os responsáveis pelo anúncio,
nos ternos do artigo 49.
• • 5 2 . - O enquadramento previsto no inciso
II deste artigo independe da regularidade do anúncio.

Art. 54 - A inobserváncia das disposições
desta lei sujeita os infratores lis seguintes penalida-
des:

I - Responsáveis pelo anúncio:
a) multa;	 • .1
b) cancelamento da licença;
c) remoção do anúncio;
II - Empresas instaladora •e de manuten-

ção: suspensão do registro no Cadastro de Empresas de
Publicidade Exterior - CADEPEX, por prazo não superior a
1 (hum) ano, até ser sanada a irregularidade que a
motivou, sob pena de cancelamento definitivo do
.registro.

	

,	 -
- " Parágrafo único - Sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, a Municipalidade comunicará ao ór-
gão federal fiscalizador.do exercício profissional qual-

quer irregularidade que.envolver os responsáveis técni-
cos pelo anúncio.

Art. 55 - At multas serão aplicadas da
seguinte forma:

I - Primeira multa correspondente a 500
(quinhentas) UFIR's (Unidade Fiscal de Referência);

-II - Persistindo a infração após a apli-.
cação da primeira multa e da intimação de que trata o
artigo 56, sem que sejam respeitados os prazos previstos
no artigo 57, será aplicada una multa correspondente a
1.000 (mil) UFIR's (Unidade. Fiscal de Referência) e rea-
plicada a cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da
multa anterior, até a efetiva regularização ou remoção
do anúncio. .	 .•	 .	 .

1'-.. No do anúncio apresentar
risco iminente, a seguadaemulta,' bem como as reaplica-
ções subsequentes, se darão a cada 24 (vinte e quatro)
horas . a . partir da lavratura : dol CmUlta antéèior. .

- As multas serão aplicadas em quan-
tidade de Unidade Fiscal. de Referência - UFIR no valor

lapurado & data da constatação da infração, que deve cor-
1 responder à data da lavratura da-respectiva multa.
• '	 Art. 56 - Na aplicação da primeira multa,
o infrator será intimado a regularizar o anúncio ou e
removê-lo, quando for o caso, dentro dos prazos estabe-
lecidos no artigo 57, sem prejuízo da aplicação das de-
mais penalidades cabíveis.

f l e - Na hipótese do infrator não proce-
der à regularização ou remoção do anúncio instalado ir-
regularmente, a Municipalidade poderá adotar as medidas
tendentes & sua retirada, cobrando os custos correlatoç
do responsável pelo anúncio, independentemente da apli-
cação das multas e das demais sanções cabíveis.

- A Municipalidade não será respon-
sável por eventuais danos causados ao anúncio, quanda

2. - O poder público poderá interditar
e providenciar a remocão imediata do anúncio. auando

2 . - O poder público poderá interditar
e providenciar a remoção imediata do anúncio, quando
este apresentar risco iminente de segurança. •

• -	 TITULO IV
.DAS COMPETÊNCIAS	 •

.	 .	 .	 .	 ...	 .	 .	 .	 .
• . Art. 58 - Compete à Secretaria da Habita-.

ção e Desenvolvimento Urbano - SEHAB:
I - Aprovar, licenciar e cadastrar os

anúncios complexos e especiais;	 .
II - Inscrever anúncios, de ofício, no

Cadastro de Anúncios - CADAN;	 .
III - Proceder o reenquadramento de tre-

chos de vias e logradouros, nos termos do artigo 32;
IV - Apreciar e decidir sobre a matéria

objeto desta lei, nos termas do artigo 52.

Art. 52 - Para apreciação e decisão da
matéria tratada nesta lei, serão observadas as seguintes
instancias administrativas:

•"- I - No Ambito da competência da Secreta-
ria da Habitação e Desenvolvimento Urbano -

• -	 .,./,a) Diretor de Divisão Técnica;
b) Diretor de Departamento Técnico;
c) Secretário da Habitação e Desenvol-

vimento Urbano;	 ' •
d) Comissão de Proteção e Paisagem Urbana

- CPPU;
. e) Prefeito;	 •	 -

II - No ambito da competência da.Secreta-
ria das Administrações•Regionais - SAR:

a) Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
b) Administrador Regional;
c) Secretário das Administrações Regio-

d) Comissão de Proteção à Paisagem Urbana

e) Prefeito.

Art. 53 - Para os fins desta lei, consi-.
deram-se infrações:

I - Exibir anúncios
a) sem a necessária licença, alvará de

instalação ou autorização, salvo nos casos previstos no
artigo 40; . •

"

for obrigada a removê-lo.for obrigada a removê-lo.	
.

Art. 57 - A regularização Ou remoção ,Jo
anúncio deverá ser promovida nos seguintes prazos,
contar da data da intimação:

• • •	 •	 I - 30 (trinta) dias, .no caso de anúnci:-.
complexo is anúncia..especiali

II - 15.(quinze) dias, no caso dos demais.
anúncios;. -	 III,- 24 (vinte e quatro) horas, no.caso•

de anúncio que apresentar risco iminente.
1 • - Os prazos estabelecidos aos inci-

l sos I e II deste artigo poderão ser prorrogados uma
única vai, por igual período, por motivo de força maior,

•
devidamente comprovado, mediante requerimento do inte-
ressado. • •••	 .	 .•	 •



•

••

Art. 59 - Mentidas as suas demais compe-
tências, cabe et Comissão de Proteção à Paisagem Urbana --
CPPU, para os fins desta lei:

I - Emitir parecer quanto aos aspectos
*técnicos dos anúncios de finalidade cultural:

• II - Deliberar quanto ao reenquadramento
de visse logradouros nas hipóteses passíveis de dúvida;•

III - Deliberar quanto A aplicação dos
dispositivos desta lei nas situações não previstas ou
passíveis de dúvida;

IV - Expedir atos normativos.sobre anún-
cios, paisagem e meio ambiente..

Art. 60 - Compete à Secretaria das Admi-
nistrações Regionais - SAR:

I - (VETADO)
• II - Receber a comunicação de colocação

de anúncios transitórios;
III - Fiscalizar os anúncios em geral;
IV - Aplicar as sanções previstas nesta

lei e na legislação pertinente;
V - Tomar diretamente as providências ad-

ministrativas necessárias, de acordo com a situação e,
na hipótese de providências policiais ou judiciais, en-
caminhar o caso aos órgãos competentes;

VI - Apreciar e decidir sobre a matéria
objeto desta lei, nos termos do artigo 52.

Art. 61 - Compete concorrentemente 41 Se-
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS e
A Secretaria das Administrações Regionais - SAR:

I - Efetuar vistorias em geral, levanta-
mentos a avaliações relativos a anúncios;

II - Promover diretamente, ou por inter-
médio dos órgãos competentes, as medidas administrativas
cabíveis;	 •

III - Iniciar processo administrativo
para apuração de infrações decorrentes da inobserváncia .
desta lei.

Art. 62 - Compete à Secretaria Municipal
de Cultura - SMC:

I - Emitir parecer quanto à classificação
dos anúncios de finalidade cultural;

II - Deliberar quanto As características
e parilmetros, e quanto ao prazo de validade de licenças
a serem observados mo Nível I;

III - Emitir parecer favorável no caso de
instalação de anúncio em Bem e Imóvel Significativo lo-
calizado em área integrante de Nível II;

IV - Emitir parecer, no ambito de suas
atribuições, quanto ao enquadramento das situações não
previstas ou passíveis de dúvidas.

Art. 63 - Compete à Secretaria Municipal
do Planejamento - SEMPLA emitir parecer sobre o enqua-
dramento das situações não previstas ou passíveis de dú-
vidas, atinentes aos níveis e sua relação com a legisla-

. ção de uso e ocupação do solo.	 . .

TITULO V
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 64 - As licenças expedidas sob a vi-.
~cie das legislações anteriores, sem prazo determi-
nado, terão validade até 30 de junho de 1997.

Parágrafo único - Expirado o prazo de va-
lidade previsto neste artigo, a licença estará vencida e
o respectivo anúncio será considerado irregular, devendo
ser requerido novo licenciamento, nos termos da legisla-
ção em vigor.

Art. 65 - As licenças expedidas sob a vi-
gência das legislações anteriores, com prazo determi-
nado, terão sua validade respeitada.

Parágrafo único - Vencido o prazo de va-
lidade da licença, o respectivo anúncio será considerado
irregular, devendo ser requerido novo licenciamento, nos
termos da legislação em vigor.

Art. 66 - A Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SEHAB promoverá as medidas neces-
sárias para viabilizar a aplicação, em sistema computa-
dorizado, das normas desta lei.

Art. 67 - A Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Ui-bano - SEHAB e a Secretaria das Adminis-
trações Regionais - SAR fixarão, por portaria, a padro-
nização dos modelos de requerimentos e demais documentos
necessários.

. -
Art. 68 - A forma de implantação do Ca-

destro . de Empresai de; Publicidade Exterior . - CADEPEX
mem& determinada . pala Secretaria da Habitação e Desen-
volvimento Urbano -.SERAB...,•- • .

.	 •	 Parágrafo único' - Enquanto não for
plantado o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior
CADEPEX,'ficam os*intereseados¡ % pare os pedidos de li-

cenciamento de anúncios, dispensados do atendimento das
exigências referentes ao mencionado cadastro, 'devendo
apresentar prova de inscrição no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. •

Art. 69 - Os pedidos de licenciamento de
anúncios protocolados anteriormente A data da publicação
desta lei serão analisados nos termos da legislação an-
terior.

Art.: 70 O Poder Executivo poderá cele-
brar termo de cooperação com a iniciativa privada, vi-
sando à execução e manutenção de melhorias urbanas, am-
bientais e paisagísticas, • à conservação de áreas pú-
blicas, atendido o interesse público.
• Ç 1. - O Poder 'Executivo estabelecerá
critérios para determinar a proporção entre o valor' fi-
nanceirá dos serviços.. obras contratadas e as dimensões
da placa indicativa do termo de cooperação, bem como a
forma de inserção destas placas na paisagem.
• 2 . - Nos casos em que, em função da ce-
lebração de termo de cooperação, for permitida a insta-
lação de publicidade ,em bens públicos municipais de uso
comum, deverão ser observadas as normas gerais deste lei
e as disposições a serem estabelecidas em decreto do
Executivo.

3. - 08 termos de cooperação previstos
no parágrafo anterior terão prazo de validade de no má-
ximo 4 (quatro) anos • deverão ser publicados na íntegra
no Diário Oficial do Município, no prazo . máximo'de 30
'(trinta) dias da sua assinatura.

Art. 71 - O Poder Executivo deverá efe-
tuar, no prazo máximo de 1 (hum) ano, a . partir da data
da regulamentação .desta lei, levantamento dos anúnCioi
no Município para avaliar a efetiva observância das nor-
mas estabelecidas na presente lei.

Parágrafo único - Para o atendimento do
previsto neste artigo, o Poder.Executivo,poderá celebrar
convênios com entidades de classe. '•	 • •

Art. '72 - O Poder Executivo poderá firmar
convênio coa entidade de classe para a, implantação de
.cadastros profissionais de empresas de publicidade exte-
rior, ou outros que promovam a agilização da obserVencia
desta lei.

Art. 73 - o conteúdo das mensagens publi-
citárias . objeto dos anúncios referidos nesta lei, ou de
qualquer outro tipo de publicidade veiculada em locais
ou bens destinados à prestação de serviço público, não é
de responsabilidade da Municipalidade, passando 'a. ser
regulado, exclusivamept,, pelo Código de Auto-regulamen-
tação Publicitátiã.	 .

Art. 74 - Faz parte integrante desta lei
o Quadro Anexo único. ' - •

Art. 75 - o Executivo' regulamentará a
• presente lei , no prazo de.180 ,(cento.e oitenta) dias após

-sua publicação. " -	 •

Art. 76 - As despesas com 'a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.	 :

' Art. 77*- A instalação do anúncio na Área
Especial de Intervenção definida no Decreto ri . 33.389,
de 14 de julho de 1993, excluída a área delimitada pelo
Decreto n . 33.394, de 14 de julho de 1993, deverá aten-
der . ds disposições estabelecidas na presente lel.

Art. 78 - Ficam mentidas as disposições
dos Decretos n . 33.389, n . 33.390, n . 33.391, n o 33.392,
n • 33.393, n o 33.394 e n o 33.395, todos de 14 de julho
de 1993, e o Decreto n . 35.249, de 27 de junho de 1995,
observadas as disposições da presente lei.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial, as Leis n . 5.673, de 24 de dezembro
de 1959, n e 8.386, de 26 de abril de 1976., n o 8.627, de
12 de outubro de.1977, 'n o 8.793, 'd. 28 de setembro de
1978, n e 9.839, dé.4 delaneiro do 1985, n . .10.057, de
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30 de abril de 1986 e n • 10.449, de 21 de março de 1988,
• nos pontos em que contrariarem as disposições contidas
na presente lei.	 •

PREFEITURA , DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 28 de junho
de 1996, 443* da fundação de São Paulo.

•PAULO MALUF, PREFEITO
NõKICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
RODOLFO OSVALDO RONDER, Secretário Municipal de Cultura

•

ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administrações
Regionais

LAIR ALBERTO SOARES ERAMENBUHL, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretarie do Governo Municipal, em 28 de

junho	 de 1996.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

ANEXO ÚNICO INTEGRANTE À LEI N* 12.115 DE 28	 DE JUNHO DE 1996

POSIÇÕES RELATIVAS Á EDIFICAÇÂO E AO LOTE E ÁREAS MÁXIMAS 	 •

•	 • 8.IÕVEL EDIFICADO
IMÓVEL NÀO EDIFICADO

•

NA FACHADA DA EDIFICAÇÁO O
ÁREA LIVRE QUOTAS

.
'

PARALELO PERPENDICULAR

NIVEIS LOCALIZAÇÁO DO IMÓVEL
ALTURA
mlNom
(H MIN)

ALTURA
MÁXIMA
(H MN()

ALTURA
MINIMA
(H MIN)

ALTURA
MÁXIMA
(H MAX)

ALTURA
MINIMA
(H MIN)

ALTURA
MÁXIMA
(H MAX)

ÁREA MAX
DE CADA
ANÚNCIO

ALTURA
MINIMA
(H MIN)

ALTURA
MÁXIMA
(H MAX)

ÁREA MÁX
DE CADA
ANÚNCIO

QUOTAS

NIVEL
I

Bane e Imddle elcdficathros DEFINIDOS CASO A CASO PELO CIRGÁO MUNICIPAL COMPETENTE •	 •

NIVEL
II

Ámse de espedel keine"
de operações urbana e pie-
olmos de /ou:banhado

•
.

DEFINIDOS CASO A CASO MEDIANTE LEI MUNICIPAL (e

,
NIVEL

III
.

ZI, Z9, ZIO, Z13, 2.1 11, Z15
2115. 217. Zte.
zo CRI - I. 28 CR5.
MGR.*
ZB 103 ( b)

2.20...

&CO m
( c )

2.m

.•

8.0) m
( c)

.

~I	 .

restilçao

9,0) In 8,0) m2 1,0

•

2,m

.

.'

9,0) m

•

.

8,C0 m2
•

1,0

.

NIVEL
IV

Z2. 28. Z11, Z8 CR2 33.00 m2
' .

3,0

33,00 m2

3,0NIVEL
•	 V

23 E 212 9,03 m
( c )

9.03 m
( e )

15.1:0 In .CO4 	m2 15.00 m 4:),03 m2

NIVEL
VI

24,25.28.11. Z19*
Z8 CR3

sem rabiça°
( d )

&O sem restrldo
( 4 )

&O

OBSERVAÇÕES:
•

-e - Ver puirei° 81 do artigo 3' . deres Id. 	 ••	 .	 .

b . A Instefirdo de anúncios em ken degrades de Z1 *Z15 ed sei admitida quando o uso de edificado for tolerado, e Mulo brecado, cenlaMe previste ne bghtledk: de
'uso e ocupado do selo cedendo menspene relefide e ~dada nereida no local.. 	 .

c . Exceto anerdoe enquedredoe no :Kip 11 deste Lei. .
d . 'Carde que rio Ueliffaa. e(UM	 ••

dr. 29 ... 06 l y 96

1;,(u. :u..0 .1- 1-1 (i' .• ! ! ' : 	cdd

á	 •	 .



527 97 	17 06 	 97 
do processo n° 	 de 19 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como f

P110111111111111112.
,r/115"11*

fiMA:

.0~,r

PL 360/97 e 827/96 Lei 12.115/96:

_ em 17/06/97.

COREIR.4 po

,t1Int;,g,

C611 wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Ao Nobre Vereador

ARMANDO MELLÃO:

Para se manifestar sobre o,PL 360/97,

que e de igual teor ao de seu Projetow

/ /

N4L0 RpOLF0
-.residente-

Ao Nobre Vereador

ARMANDO MELLÃO:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

25.06.97

E ~e& PLAVALHO
Anum Técnico—hig. Cbd.

A. T.



A.T.M.

Sr. Assessor Chefe

Em vista de estar tramitando um projeto de igual

teor, solicito o arquivamento do presente.

26.06.97

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:

ARQUIVAR O PRE:;.....*::t,,ITE PROCESSO

. g.:7_	 . Q ........

....... ..	 ...........

Ase. Técn. Leg. Chefe - A. T. M.
— — —

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n" 	

Em 	

Cal 	



WekteMa

/

______....,„...„,...,..,

DEFERIDO
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5.3 - REIS
REQUERIMENTO, • .-:¡;3-15E39/11997

REQ EIRO à Douta Mesa, na forma regimental, seja arquivado o PL n°

0527/97, tendo e

r. 

vista que possui idêntico teor ao PL n° 036019.7, não tendo recebido

ainda parecer de qualquer Comissão.

Sala das Sessões, em 26 de junho de 1997.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

"em	 SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

,cm	 PROJETO DE LEI	 01 - 0527 / 1997	 DE	 1997

Lr) 	
os" 	 MATÉRIA LEGISLATIVA: 	 PL ' 01 - 0527 / 1997	 DE	 11/06/1997

PROMOVENTE: 	 VEREADOR	 ARMANDO MELLAO NETO

EMENTA:	 Revoga em todos termos a Lei.12.115 de 28 de junho

de 1996, e da outras providencias.

OBSERVACÕE S: PROCESSO RECONSTITIÚDO EM 11/05/2009

ARQUIVADO EM C.:£"; j	 UCCri

n
NIEFE DESEÇÃO

Aliena de França Silva
Cons. ltor Técnico Legislativo
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RF 11.139
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CMAARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

São Paulo, 10 de março de 2009.

Memo-CCJLP-15-0027/09.

À
SGP-2
Senhora Secretária

Solicito a Vossa Senhoria a reconstituição do
Projeto de Lei n 2 527/1997, de autoria de Armando Mellão, que "revoga
em todos termos a Lei n 2 12. - , de 28 de junho de 1996".

awVe -::: -1 á LO CA R IA) S O
Presidente da Co l issão de Constituição,

Justiça e Legi (ação Participativa

•.?

• I;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br
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Regova em todos termos a Le
12.115 de 28 de junho de 1.996..

11-.1 T. Xavier

in:strativo
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PROJETO DE LEILEI	 •

We~to

•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0. - Fica revogada em todos os seus termos.a Lei
12.115 de 28 de junho de 1.996.

Art. 2°. - As despesas decorrentes desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3°. - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

01 —	
iFolhan° °-2-• 	 do

01-0,n27/14.,,„_. 	 de,

Sala das Sessões, 11 de junho de 1997.
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JUSTIFICATIVA

a‘ Paa

A presente propositura tem como objetivo a revogação da Lei
12.115 de 28 de junho de 1.996.

A presente Lei em muito tem contribuído com o aumento da
poluição visual de nossa cidade principalmente, em zonas de uso Z1 - áreas
exclusivamente residenciais e de interesses urbanísticos, arquitetônicos de
nossa cidade.
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REQUERIMENTO D SEM PROCESSO 1589/1997 .

DETALHADO

Página 1 de 1

21/05/2009

15:05:23

Folha n°	 do proc.
isreA- ()AGI .-,20 '

• •Matinas .in thyi T. Xavier
Técnico-A-dm! istrativo

/RF: 11.23

Folha n°
isreA

Requer o arquivamento do PL. 527/97, de minha autoria

Tipo de Requerimento..: RDS

Sub-Tipo 	 • RETIRADA DE PROPOSICAO

Autor (es) :

Ementa:

. Vereador (a) ARMANDO MELLAO NETO (PPB)

Apresentado em ..: 26/06/1997

Autuado (a) em . . . : Sem Processo

Anexado em 	 •26/06/1997 - Ao Processo 01-00527/1997

Sessao 	 • Ordinaria 58, Legislatura: 12-1 em 26/06/1997.
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•

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR030486



PROJETO DE LEI 527/1997

CMSP
APL
PRODAM

Página 1 de 1
09/06/2009

15:47:04
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Folha re 0 5
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Mathias
Técnico

Revoga em todos termos a Lei.12.115 de 28 de junho

de 1996, e da outras providencias.

Autor(es):

. Vereador(a) ARMANDO MELLAO NETO (PPB)

Apresentado em 	 • 11/06/1997

Autuado em 	  11/06/1997 - Processo 01-527/1997

Proc. anexados 	 • 13-01589/1997 em 26/06/1997

Ementa:

Leitura 	 • 11/06/1997, na Sessao Ordinaria 51, Legislatura 12-1

Publicado 	 • no D.O.M. em 13/06/1997, pagina 45, coluna 3

Palavra(s) chave(s): ANUNCIO / LEI 12.115/1996 / LOGRADOURO PUBLICO / NORMAS

TECNICAS / POLUICAO VISUAL / PUBLICIDADE / REVOGACAO / ZONEAMENTO / Zl.

TRAMITACAO:

* *	 *	 *

I Sigla da Area I 	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I

I CMSP	 1	 Data Hora	 I	 Data	 Hora	 I

I 	 + 	 + 	 1

I ATM	 I	 11/06/1997	 I 30/06/1997-14:33	 I

I JUST	 I	 I	 I

* *	 *	 *

Encerrado em 	 • 26/06/1997 - Motivo: RETIRADO PELO AUTOR

Comissao(oes) designadas em 11/06/1997:

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

>RDS nro. 1589/1997, retirada de proposicao (referente a(o) PL 527/1997),

apresentado em 26/06/1997 pelo(a) Vereador(a) ARMANDO MELLAO NETO (PPB).
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CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR030486
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Wire T. Xavier
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2

do processo n° 	 01 	 - 	 0527 	 de 19 97

Sra. Secretária:

Conforme informações do relatório do banco de dados do programa
"Apoio ao Processo Legislativo (APL)", fl. 05, informo que o presente processo
foi reconstituído com as seguintes peças:

• Projeto de Lei;
• Relatório de RDS que indica a retirada de tramitação

do processo.

09 i 06 107

,1,11
INÁCIO VEIGA

Supervisor-SGP.22

Sr. Presidente:

Com a juntada das peças supracitadas, submeto o presente à
apreciação de V.Exa.

Alo / 43Ç:. / clq
".

ÂNGELA 13WRDIN-WREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

O presente processo foi reconstituído com as peças já mencionadas. À
tramitação.

16/ 06 /0c5

ANTONIO C RLOS RODRIGUES
P ESIDENTE
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RECEBIDO tI SGP-15

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 04— 

do processo n°  O	 • 523' 	 de.20.14-7- 	 1g 	 06	0_5	 (a)
Pedro HemiltsCtrativcrempOe

•L-trdrolcd
RF .195

À SGP.15

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos, em atendimento ao quanto solicitado às fls. 01.

1 91 ei / 09

ÂNGELA BitiRDIN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

k,arlos R,pktO da 81YvaSuperviso( de Equipe - P45pç

À cbr-'/_C	 :cA4se i 22u.,

Lk'aT,OS Ro
Supervisor de Equipe - SGP-15



,..
pegue(m) Juntado(s), nesta data,
Idocumento(s) rubricado(s) sob

-,...,n° 	 e foiha de informação
sob n° 	 O  .?	  ..A..Q. 4/.42-../  QY

UBIRMARADEF. PREstet FILHO
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Proc. encerrado com 8 fls.
Arquivado em 06/07/2009
O Funcionário	 d

t4VO
Ubirajara‘

RF r Prestes
215

Filho

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 8
do processo 01-527 de 1997 06/07/2009 UIV WCIAD-/

Ubirajara i . Prestes Filho
RF 111 15

Obs.: O PRIMEIRO ARQUIVAMENTO DO PROCESSO FOI EM 02/07/1997.
NO ENTANTO, ELE FOI RECONSTITUÍDO EM 11/05/2009.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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